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PROCESSO N9 10650/000.724/86-88

Sessão de  20 de setembrcãe 19 91	 ACORDÁO N g-CSRF/0 2- O . 352

Recurso ne: RP/2 O 1— 0 . 258

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrida : PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: USINA DELTA S/A — AÇÚCAR E ÁLCOOL

PIS - FATURAMENTO - Para efeito de inci-
déncia da Contribuiç5o, a base de cálcu-
lo será a soma algébrica entre ovalor de

Ifaturamento e dos cancelamentos ou devo-
luç6es de vendas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos ter-

mos do relat5rio e voto que passam a integrar o presente jui,gado,

vencido o Cons. Roberto Barbosa de Castro, que votava pelo prOvimen

to do recurso.

ala d4s SessOes(DF), em ,,,i6i' de setembro de 1991.
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MAR Á SÀOF '	 //, - PRESIDENTE
LVIO r:DO BARCELLOS - REL TOR

IRAN DE UMA

	

	 - PROCURADOR DA FAZENDA N,
CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: SÉRGIO GOMES VELLOSO, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, ITAMAR VIEIRA
DA COSTA, LUIZ ANTONIO JACOUES (Suplente Convocado) e SEBASTIÃO RO-
DRIGUES CABRAL .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

pRocEsgo N? 10650/000.724/86-88

CURSO N: RP/201-0.258

ACORDÃOW: CSRF/02-0:352

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA: SEGUNDA CAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: USINA DELTA S/A - AnÇAR E ALCOOL

RELATO RIO 

Trata-se de recurso do Procurador e Representan

te da Fazenda Nacional junto à la. Câmara do 29 Conselho de Contri

buintes, contra decisão daquele Colegiado, consubstanciada no AcOr

dão n9 201-64.864, de 10 de outubro de 1988, que considerou exclui

das da bse de calculo da contribuição ao PIS, as importâncias rela

tivas as vendas canceladas e as devoluçOes.

O Conselheiro Linode Azevedo Mesquita, assim se

pronunciou sobre a matéria, no voto condutor do mencionado Acórdão:

"Tenho que vendas canceladas, devolvidas e
descontos concedidos incondicionalmente não in-
tegram o faturamento. Nesse sentido é a juris-
prudência do E. Tribunal Federal de Recursos.
Por outro lado, o Decreto-lei n9 2.397/87, veio
por fim a esse litígio, ao determinar, de forma
interpretativa, que "As vendas canceladas-, as
devolvidas, e os descontos a qualquer títulocon
cedido incondicionalmente, serão excluídos sclÃ

base de calculo da conttibuição devida ao Pro-
grama do Servidor Rablico - PASEP (art. 181."

Não se conformando com esse julgamento, o ilus-

tre Representante da Fazenda Nacional, apela para esta Egrégia Ca-

mara Superior de Recursos Fiscais, cujas partes apresentando a ra-

zOes de recurso, que, a seguir leio em sessão. \-4,
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Em contra-raz8es de fls. 75/77, apôs discorrer so—
bre a materia diz:

"Confirma-se, aí, o entendimento que se deve
ter a respeito da retroatividade da lei tributá-
ria: toda a vez que uma nova lei beneficia o con-
tribuinte, deve ter sua aplicação imediata, basea
do no princIpio de que se deve aplicar sempre -a-
lei mais benigna.

Nestas condiOes, é incensurevel a v. deci-
são proferida pelo 29 Conselho de Contribuintes e
constante do Ac6rdão n9 201-64.864, de 11 de outu
bro de 1988, tendo a ora Recorrida se conformada
com os magnificos argumentos constantes da referi
da decisão, conforme fazem certo os inclusos do l-
cumentos comprobatOrios de seu pagamento (Docs.
is.)."

É o relatOrio. om
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VOTO

Conselheiro HÉLvro ESCOVEDO BARCELLQS, relator.

A -matéria em exame não 6 nova nesta Cámara Supe-
rior de Recursos Fiscais, que tem decidido que na base de cáláulo

da Contribuição para o PIS - não se incluem, os valores referentes

ás vendas canceladas.

Acomponho a tese defendida por aqueles cujo enten

dimento e de que se deve levar em conta o montante a ser auferi-

do das vendas efetivas (positiva e negativas) no mesmo período

de apuração do tributo, pois essa resultante é que será a efetiva

receita bruta do período, que é a base de cálculo do PIS-FATURA-

MENTO.

Não compreendo, pois, que as mercadorias devolVi-

das, não vendidas, tenham os seus valores incluídos no faturamen

to ou na receita.

Essa interpretação é ainda menos aceitável quando

se atenta para o fato de que ela nos levaria a um caso de dupla

incidência da contribuição, sendo que a Segundo recairia sobre a

subseqüente e efetiva venda da mercadoria antes devolvida.

Nesse mesmo sentido, aliás, exclusão das vendas

canceladas da base de cálculo, pronunciou-se o Egrégio Tribunal

Federal de Recursos, no decisõrio consubstanciado na seguinte

ementa:

"As vendas desfeitas pela devolução da coi-
sa, reembolso do preço e estorno do crédito bem
como os descontos incondicionais não constituem
receita a entrada de dinheiro ou valor para a em-
presa, devendo desse modo, serem excluídos da ba-
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Acórdão n9-CSRF/02-0_352

se de cálculo do PIS". (.plicação Cível 77.526-MG
4a. T. - j. 12.08.85 - rel. Min. Otto Rocha).

AsSin sendo, com bas-e em todo o exposto, voto pe-

lo não provimento ao recurso especial. /
3Brasília - D y F.,,: 20 de setembro de 1991.

Ç
HÉLVIO ESCOVEDO'BARCELWS -,PELATOR.
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PROCESSO N9 13004/000.175/86-81

Sessão de 20 de setembro de 19 91	 ACORDÃON2  CSRF/02-0.353

Recurso n 2:	 RP/201-0.267

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida :	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMERCIAL DE CEREAIS SCHRANK LTDA

FINSOCIAL - A contribuição incide so
bre o faturamento da empresa, noqual-
não se incluem as vendas canceladas,
com preço devolvido ou não pago.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do, vencido o Cons. Roberto Barbosa de Castro, que votava pelo pro

vimento.

ala 'as Se sOes (DF), em 20 de setembro de1991.
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,	 'AAM :E	 - PRESIDENTE
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0 LVIO') ' C vpDo BARgELLOS - RELATOR

....----
IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DA FAZEN-

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: SÉRGIO GOMES VELLOSO, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, ITAMAR VIEIRÃ -
DA COSTA, LUIZ ANTONIO JACQUES (Suplente Convocado) e SEBASTIÃO RO
DRIGUES CABRAL fl
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